
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2746258 - SP (2024/0348042-
0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : Y G G DA S (MENOR)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RUANIE CAMILE LOPES - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO A
ROUBO MAJORADO. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Firmou o-se no Superior Tribunal de Justiça 
entendimento de que "a aplicação de medida
socioeducativa ao menor infrator está atrelada ao
juízo de discricionariedade do julgador, de acordo com
as particularidades fáticas do caso concreto, somente
podendo ser revista por esta Corte em situações
excepcionais, quando malferida alguma regra de
direito" (AgRg no AREsp n. 2.234.738/MG, relator
Ministro Jesuíno Rissato Desembargador convocado– 
do TJDFT, Sexta Turma, julgado em , DJe25/4/2023
de ).2/5/2023
2. A pretensão defensiva de imposição de medida
socioeducativa em meio aberto demandaria
revolvimento do conteúdo fático-probatório, não se
tratando, meramente, de análise jurídica.
3. O pedido, portanto, envolve a revisitação das
premissas fático-processuais cristalizadas pela Corte
local, o que impede o conhecimento do recurso
especial nesta instância, nos termos da Súmula n. 7
do STJ.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento08/04/2025 14/04/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .15 de abril de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator

Documento eletrônico VDA46913070 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 15/04/2025 20:34:21
Publicação no DJEN/CNJ de 24/04/2025. Código de Controle do Documento: 4fad599a-44c9-4e6d-b3ca-b1fc276965a8



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2746258 - SP (2024/0348042-
0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : Y G G DA S (MENOR)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RUANIE CAMILE LOPES - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO A
ROUBO MAJORADO. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Firmou o-se no Superior Tribunal de Justiça 
entendimento de que "a aplicação de medida
socioeducativa ao menor infrator está atrelada ao
juízo de discricionariedade do julgador, de acordo com
as particularidades fáticas do caso concreto, somente
podendo ser revista por esta Corte em situações
excepcionais, quando malferida alguma regra de
direito" (AgRg no AREsp n. 2.234.738/MG, relator
Ministro Jesuíno Rissato Desembargador convocado– 
do TJDFT, Sexta Turma, julgado em , DJe25/4/2023
de ).2/5/2023
2. A pretensão defensiva de imposição de medida
socioeducativa em meio aberto demandaria
revolvimento do conteúdo fático-probatório, não se
tratando, meramente, de análise jurídica.
3. O pedido, portanto, envolve a revisitação das
premissas fático-processuais cristalizadas pela Corte
local, o que impede o conhecimento do recurso
especial nesta instância, nos termos da Súmula n. 7
do STJ.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no agravo em recurso especial
interposto por Y. G. G. DA S. contra decisão que conheceu do agravo e não
conheceu do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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A parte recorrente argumenta, em síntese, que, para o
afastamento da medida socioeducativa de internação, não se faz necessário o
revolvimento fático-probatório, bastando que seja realizada nova valoração
jurídica das provas utilizadas no julgamento do acórdão recorrido, para entender
que não seriam válidas.

Requer o provimento do agravo regimental, com o consequente
conhecimento e provimento do agravo em recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O conhecimento da matéria que se pretende devolver em recurso
especial ao Superior Tribunal de Justiça exige que a manifestação desta Corte
Superior se restrinja à aplicação do direito em tese, observadas as premissas
fático-processuais cristalizadas pelas instâncias ordinárias.

Essa é a razão de ser da Súmula n. 7 do STJ, segundo a qual "a
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial", uma vez
que a competência outorgada pela Constituição Federal ao Superior Tribunal de
Justiça referente à análise do recurso especial se restringe à apreciação de
questões de direito, inviabilizando a reavaliação dos fatos e das provas
apurados no processo.

O recurso especial, assim, tem por finalidade garantir a uniformidade
da interpretação da lei federal, limitando-se à verificação abstrata de sua
aplicação ou interpretação pelos tribunais de origem, medida inviável quando a
pretensão recursal demandar, ainda que de modo sutil, a análise das
conclusões fático-processuais emprestadas pelas instâncias ordinárias,
soberanas na apreciação das provas.

No caso, conforme já consignado na decisão de fls. 334-337, para que
se conclua pelo cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, o
acolhimento do recurso especial dependeria da análise da (des)necessidade da
aplicação de medidas socioeducativas em meio fechado, o que demandaria o
revolvimento fático-probatório dos autos.

Isso fica bem evidenciado pelo fato de que a Corte local pautou-se
nos relatórios de diagnósticos polidimensionais para concluir pela necessidade
de aplicação de medida socioeducativa de internação ao agravante, mormente
porque "o adolescente experimentou um contexto familiar marcado pela
ausência de figuras parentais efetivas, especialmente após a separação dos
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genitores e, posteriormente, o falecimento da genitora" (fl. 208), cenário que
teria gerado um declínio comportamental.

Ponderou ainda que, no aspecto social, a medida de internação é a
mais recomendável ao caso, pois (fl. 208, grifei):

O adolescente vivencia uma realidade familiar complexa, com
responsabilidades conjugais prematuras, evidenciadas pelo seu
relacionamento com uma adolescente gestante e a necessidade
de prover sustento, apesar de sua pouca idade. Essa conjuntura
o expõe a um ciclo de desafios socioeconômicos e emocionais,
influenciando negativamente sua capacidade de tomar decisões
apropriadas e aumentando sua vulnerabilidade a

.comportamentos de risco

Mais uma vez, a Corte local avaliou os aspectos fáticos do
desenvolvimento do menor para concluir pela medida de internação (fl. 208,
grifei):

Na área pedagógica, observa-se um histórico de
desengajamento escolar, culminando no abandono dos estudos

. no 7º ano do ensino fundamental A falta de inserção em
atividades educacionais formais e profissionalizantes restringe
suas perspectivas de desenvolvimento e contribui para sua

A ausência de engajamento emmarginalização social. 
atividades produtivas e a falta de habilidades profissionais
aumentam sua vulnerabilidade a influências negativas e limitam
suas opções de um futuro construtivo.

Ademais, o delito foi praticado mediante violência e em coautoria,
situações que, sob o aspecto objetivo da conduta, também impõem o
cumprimento de medida socioeducativa em meio fechado.

A pretensão do recurso especial, portanto, esbarra no óbice
mencionado, tornando-se inviável sua apreciação nesta instância, por demandar
novo juízo de valor sobre o contexto probatório, nos termos da pacífica
jurisprudência deste Tribunal Superior.

Confira-se o seguinte entendimento a :contrario sensu

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ATOS INFRACIONAIS ANÁLOGOS A HOMICÍDIO
QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. REFORMA EM
SEGUNDO GRAU PARA SUBSTITUIÇÃO POR LIBERDADE
ASSISTIDA COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À
COMUNIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 122, I, DO ECA. PLEITO
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MINISTERIAL PARA SER RESTABELECIDA A MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. INVIABILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. A aplicação de medida socioeducativa ao menor infrator está
atrelada ao juízo de discricionariedade do julgador de acordo
com as particularidades fáticas do caso concreto, somente pode
ser revista por esta Corte em situações excepcionais, quando
malferida alguma regra de direito.
2. A substituição da medida de internação, sentenciada pelo
magistrado de primeiro grau, pela liberdade assistida com
prestação de serviços à comunidade, proferida pelo Tribunal a

, baseou-se no reconhecimento do privilégio em virtude de oquo
menor ter cometido o ato infracional visando à proteção da
integridade física da genitora, a qual era agredida com
frequência pela vítima.
3. A desconstituição das conclusões alcançadas pela Corte de
origem, para abrigar a pretensão do Ministério Público estadual
no sentido de restabelecer a medida socioeducativa de
internação, demandaria necessariamente aprofundado
revolvimento do contexto de fatos e provas, providência vedada
no âmbito de recurso especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.234.738/MG, relator Ministro Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)25/4/2023 2/5/2023

No mesmo sentido: AgRg no AREsp n. 1.842.117/DF, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 10/10/2023

; AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp n. 2.556.734/MG, relator18/10/2023
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 27/8/2024

; e AgRg no AREsp n. 1.828.230/PR, relator Ministro Sebastião Reis30/8/2024
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de .18/6/2024 20/6/2024

O acolhimento da tese recursal, em suma, demandaria o revolvimento
do acervo fático-probatório dos autos, assim como a alteração das premissas
estabelecidas pelo acórdão recorrido, o que é inviável no recurso especial,
conforme esclarecido na Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

Publique-se. Intimem-se.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.746.258 / SP
Número Registro: 2024/0348042-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15017015820238260278

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : Y G G DA S (MENOR)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RUANIE CAMILE LOPES - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : G S DA S (MENOR)

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL - 
CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : Y G G DA S (MENOR)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

RUANIE CAMILE LOPES - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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